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INTRODUÇÃO
Rita de Cássia Souza Tabosa Freitas 

Essa é mais uma edição do produto do projeto de extensão 
intitulado “Elaboração de Cartilhas para a Promoção/Divulgação de 
Direitos dos Usuários e Familiares da Saúde Mental” aprovado com 
fomento no edital da Universidade de Pernambuco PFA 2022. Nessa 
edição, que é a terceira, sendo as outras duas sobre Esquizofrenia e 
sofrimento mental e Racismo e sofrimento mental, gênero foi a esco-
lha da equipe extensionista. 

Discutir as dores da discriminação, da exclusão, do menos-
prezo e estigmatização sofrido por mulheres e por aqueles que se 
reconhecem como LGBTIA+ é uma necessidade. Esses grupos vulne-
ráveis estão cotidianamente expostos a uma violência reiterada, mui-
tas vezes velada em discursos de exclusão que se normalizam em um 
contexto ultraconservador que é bastante presente no Brasil, que é 
herdado de nossa formação histórico-cultural e ainda hoje fortemente 
cultivado e ampliado nos diversos territórios em que se apresenta. 

Outras vezes, essa violência ocorre de forma explicita, na 
forma de agressões verbais e físicas que podem culminar com a 
morte da pessoa vitimada. Uma triste realidade é que embora se 
fale muito nessas formas de violência, muitas vezes as vítimas não 
conhecem seus direitos, não sabem a quem recorrem e de que forma 
e, quando resolvem fazê-lo, encontram uma triste barreira estrutural. 
Nem sempre quem deveria tomar providências sabe cuidar e a repro-
dução de um discurso de violência se apresenta nos espaços de cui-
dado, aumentando ainda mais a violência e o sofrimento das vítimas.

Começamos as nossas reflexões com um glossário, para dei-
xarmos claro o que cada termo sobre gênero quer dizer. Passamos 
a discorrer sobre questões de gênero que envolvem mulheres cis e 
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trans e LGBTQIA+, bem como a legislação que concede direitos a 
esses grupos. Falamos sobre corporalidade, subalternidade, exclu-
são, mas também sobre lutas e resistências. Tratamos sobre discurso 
de ódio e dores e como se proteger e buscar auxílio.

Nosso intuito não é apresentar uma discussão acadêmica, 
mas é divulgar as nossas reflexões sobre as questões de gênero em 
uma perspectiva interdisciplinar, na interface de saberes dos alunos 
de Direito da Universidade de Pernambuco com os alunos de Direito 
do Centro Universitário UNIRIOS e do mestrado em Práticas e 
Inovação em Saúde Mental da Universidade de Pernambuco. O que 
se pretende é divulgar o acesso a essa cartilha na RAPS e no SUAS, 
de forma que a vítima de violência e seus familiares saibam que não 
estão sozinhos e que existem providências que podem ser tomadas 
para que seus direitos sejam garantidos. Bem como desejamos que 
os trabalham com saúde mental e promoção/proteção de direitos 
sejam sensibilizados a cuidar de quem sofre as práticas de violência.

Assim, agradecemos a professora Luísa Vanessa por todo 
o seu empenho para que essa cartilha fosse escrita, bem como 
aos membros do grupo de pesquisa G-Pense, que não deixam 
que as questões de gênero sejam colocadas na subalternidade e 
a Universidade de Pernambuco, pelo financiamento de nossa pro-
posta, acreditando que a universidade deve sair de seus muros para 
encontrar a sociedade, em uma troca de saberes.
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GLOSSÁRIO
Luísa Vanessa Carneiro da Costa

Agressão física: consiste em qualquer movimento ou con-
duta atentada contra a integridade física e corporal das pessoas 
humanas, por meio da agressividade e da violência, podemos incluir, 
por exemplo: tapas, empurrões, espancamento, sufocamento, arre-
messo de objetos, cortes, dentre outras.

Agressão moral: é qualquer situação que venha a expor 
outrem a situações vexatórias, humilhantes e constrangedoras, 
sejam elas realizadas em um só ato, repetidamente ou de forma pro-
longada, pode ocorrer em casa, no trabalho, na rua, ou em outros 
espaços; em situações como acusações, críticas mentirosas, expo-
sição ao ridículo, xingamentos, rebaixamentos sobre a sua índole, 
desvalorização, por exemplo.

Agressão patrimonial: ocorre quando alguma pessoa, na 
maioria das vezes, o companheiro, pretende assumir ou assume o 
controle do dinheiro, patrimônio ou finanças da parceira, como é o 
caso, por exemplo, quando há a destruição de documentos, privação 
de bens ou recursos econômicos, dentre outras situações.

Agressão psicológica: qualquer tipo de conduta que cause 
danos emocional ou psíquico, com a pretensão de limitar, contro-
lar, inferiorizar ou desmerecer outrem, podendo ocorrer por meio de 
comportamentos, ameaças, constrangimentos, humilhações, chaco-
tas, chantagens, insultos, vigilância, ou outras condutas. 

Agressão sexual: é qualquer comportamento íntimo ou 
sexual indesejado, que tem por objetivo, intimidar, coagir, diminuir 
ou forçar à relação sexual, negando o direito de escolha da vítima. 
Consiste, portanto, em um mecanismo de violência que pode se 
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concretizar por meio do estupro, nudez forçada, penetração (vaginal, 
anal ou oral) forçada, beijos, abraços, ou qualquer outro tipo de tor-
tura sexual que envolva carícias indesejadas. 

Agressor: é um sujeito que agride, provoca, ataca, insulta, 
ofende ou pratica demais atos físicos, simbólicos, psicológicos e 
outros, de modo a violar, fisicamente ou subjetivamente, a vítima, que 
na maioria das vezes é uma mulher.

Assexuais: são as pessoas que não sentem atração física, 
sexual ou emocional por qualquer outra pessoa independente do 
sexo ou gênero. De modo que não apresentam interesse em se rela-
cionar sexualmente com outras pessoas.

Bissexual: se trata de uma pessoa que sente atração afetiva, 
amorosa ou sexual, por outras pessoas do mesmo sexo, ou gênero.

Cidadania: corresponde ao exercício de direitos e deveres 
no gozo dos direitos civis, políticos e sociais de um Estado ou comu-
nidade política, concedendo a todas e todos, a possibilidade de par-
ticipação na vida social e política, bem como promovendo o exercício 
de vida comum e construção coletiva.

Cisgênero: nomenclatura utilizada para se referir às pes-
soas que se identificam conforme o sexo ou gênero alcançado 
desde o nascimento. 

Desigualdade de gênero: ocorre quando nos deparamos 
com situações que denotam a prevalência de um gênero em detri-
mento de outro ou de outros, ocorre, em especial, quando há dis-
criminação, preconceito ou qualquer ação que pretenda beneficiar 
algumas pessoas e prejudicar outras, em virtude do seu sexo/gê-
nero, como é o caso, por exemplo, de desigualdade de oportunida-
des, salarial, no acesso à educação, dentre outras situações.
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Discriminação: se trata de qualquer ação ou omissão 
humana que tenha por pretensão, inferiorizar, isolar, segregar outrem, 
em razão das diferenças, sejam elas, sexuais, de gênero, cor, raça, 
etnia, nacionalidade, origem ou outras circunstâncias. 

Diversidade de gênero: é a representação de possibi-
lidades e formas de inclusão e respeito à todas as identidades, 
costumes, gostos, desejos e expressões que permitam vivenciar 
experiências plurais. 

Heterossexual: nomenclatura que se refere às pessoas que 
se sentem atraídas afetivamente e/ou sexualmente por outras do 
sexo/gênero oposto, como é o caso, por exemplo, de mulheres que 
se sentem atraídas por homens.

Hierarquização de gênero: a hierarquia de gênero ocorre 
quando alguém executa atividades/ações de modo a demonstrar que 
é capaz de conseguir o que deseja, em razão do poder que exerce, 
situação que remete a ordens, criando barreiras para a igualdade. 

Homoafetividade: ocorre quando pessoas do mesmo sexo/
gênero se relacionam e constroem um vínculo de afetividade.

Homofobia: consiste no exercício de atitudes, compor-
tamentos e sentimentos negativos, que segregam, inferiorizam e 
alimentam o preconceito em relação a pessoas que sentem afeto, 
desejo, prazer ou atração por outras do mesmo sexo/gênero.

Identidade de gênero: consiste nas experiências e vivên-
cias relacionadas ao gênero com o qual as pessoas se identificam, 
não estando relacionadas às atribuições biológicas do sexo, nem 
tão pouco, aos binarismos e dualidades do gênero. Nesse sentido, 
quando a identidade de gênero de uma pessoa é condizente com o 
seu sexo biológico, portanto, chamamos de pessoa cisgênera.
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Intersexuais: é um termo utilizado para se referir a pessoas 
que possuem características que não se enquadram em padrões dos 
sexos feminino e masculino, de modo que não se enquadram nas 
identificações biológicas do sexo.

Lésbicas: consiste em um termo utilizado para se referir a 
mulheres ou pessoas não-binárias, que se relacionam afetivamente 
ou sexualmente, com outras do mesmo sexo/gênero.

Liberdade reprodutiva: consiste no direito e liberdade que 
as pessoas possuem, de decidirem se desejam ter filhas/filhos ou 
não, em qualquer momento de sua vida.

Liberdade sexual: pode ser considerada como o direito 
de ser, exercer ou expressar a sua sexualidade de forma livre, 
podendo escolher com quem se relacionar e decidir como se 
expressar sexualmente.

Machista: uma pessoa machista é aquela que defende que 
o homem tem poder sob as mulheres, acreditando que eles são 
superiores às mulheres e por isso, cabe a eles, ser provedor do lar, 
proteger e defender a sua família. É, portanto, algo que está enrai-
zado em nossa sociedade.

Pansexuais: são pessoas que se sentem atraídas sexual-
mente ou emocionalmente, por todos os gêneros, sem distinção e 
sem apego aos binarismos. 

Racista: é a pessoa que se utiliza de mecanismos de dis-
criminação e utiliza a raça como motivo pelo qual remete às des-
vantagens para alguns sujeitos. É, portanto, a prática preconceituosa 
dirigida às pessoas, em razão das percepções sociais com base nas 
diferenças biológicas entre povos.
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Resistências: são formas, maneiras ou mecanismos de defesa, 
reação ou lutas contra as violências, o preconceito, a discriminação ou 
qualquer prática opressora, que segregue ou marginalize as pessoas.

Sexualidades: podemos considerar como comportamentos 
condizentes à satisfação da necessidade e do desejo sexual, soma-
dos ao prazer das partes envolvidas.

Transgêneros: são as pessoas que não se identificam com o 
gênero que lhes foi atribuído ao nascer.

Travestis: é uma identidade de gênero que engloba as pes-
soas masculinas que não se reconhecem como tal.

Violência: é um processo de atos ou ações que causam 
prejuízo e desconforto às pessoas, ela pode causar danos físicos, 
psicológicos, patrimoniais, morais, dentre outros, pode ocorrer de 
diversas formas e níveis.

Vulnerabilidade: ocorre quando algumas pessoas estão 
expostas a situações degradantes, desconfortáveis, de violação a 
direitos ou instabilidades sociais, políticas ou familiares, por exemplo.1
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DIREITOS HUMANOS NA LUTA 
CONTRA A VIOLÊNCIA DE GÊNEROS

Kennya Regyna Mesquita Passos

Você certamente já deve ter ouvido falar em Direito Humanos. 
É muito comum ouvir essa expressão em notícias na televisão, em 
jornais ou mesmo associada à ideia de um grupo de pessoas que 
defendem os direitos de presos. Nesses casos, inclusive, fala-se em 
tom pejorativo: “o pessoal dos direitos humanos…”, não é mesmo? 
Mas será que os direitos humanos são só isso ou será que eles têm 
muito mais impacto em nossas vidas do que a gente acredita? O que 
são esses tais “Direitos Humanos”? 

Para responder a essas perguntas vamos começar com-
preendendo que “Direito” é o conjunto de normas que regulam a 
conduta das pessoas, estabelecem o que elas podem e o que não 
podem fazer, além de garantir aquilo que lhes é devido e que deve 
ser prestado pelo Estado. Essas normas devem se guiar pelos valo-
res e noções de justiça existentes em uma sociedade.

Muitos acontecimentos ao longo da história fizeram com que a 
sociedade construísse a ideia de que deve existir um grupo de direitos 
essencial para uma vida digna. É a partir dessa noção que foram sendo 
construídos e desenvolvidos os Direitos Humanos em nível global, consi-
derados hoje como inalienáveis, isto é, direitos que não podem ser intei-
ras ou arbitrariamente retirados das pessoas e dos quais nem elas mes-
mas podem abrir mão, como o direito à vida, à liberdade e à igualdade.

Sendo assim, o objetivo dos Direitos Humanos é a proteção de 
todos os indivíduos a partir do reconhecimento de sua humanidade, 
em outras palavras, garantir que a lei declare que todo ser humano 
possui um conjunto específico de direitos, independentemente do 
contexto político e social no qual estejam inseridos (HUNT, 2009).
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Embora nos dias de hoje isso possa parecer óbvio, devemos 
lembrar que a condição humana nem sempre foi um requisito sufi-
ciente para que uma pessoa tivesse direitos. Enquanto um determinado 
grupo, historicamente identificado como formado por homens brancos, 
proprietários, heterossexuais e cisgênero sempre tiveram seus direitos 
reconhecidos, diversos outros grupos permaneceram à margem dessa 
condição de sujeitos de direitos, como é o caso de pessoas negras, 
mulheres, indígenas, homossexuais, pessoas trans, entre outros. 

Podemos citar como exemplo desses fatos desde o triste pas-
sado escravocrata brasileiro, em que por mais de três séculos pessoas 
foram tratadas como objetos por conta de questões raciais, até episó-
dios de nossa história mais recente, como o fato de que há menos de 
100 anos as mulheres conquistaram o direito de votar ou que somente 
há pouco mais de 10 anos casais homoafetivos conquistaram o direito 
de constituir família pela união estável ou pelo casamento.

Tais condições de desigualdade derivadas das relações de 
poder e domínio de um grupo sobre outros se refletem até os dias 
de hoje, de modo que o reconhecimento dos Direitos Humanos se 
constitui como um longo processo ainda em construção, que exige 
muita luta, tanto para garantir que todas as pessoas sejam conside-
radas sujeitos de direitos, quanto para que se reconheçam quais são 
esses direitos e para dar-lhes efetividade.

Um dos pontos centrais de luta na seara dos Direitos 
Humanos é a questão do enfrentamento à violência derivada da dis-
criminação que se faz às pessoas em razão de suas performances 
identitárias, orientação sexual e gênero (SMITH, SANTOS, 2017).

Isso porque o não atendimento aos padrões de comporta-
mento que ditam o modelo hegemônico de masculinidade e femi-
nilidade, através dos quais se espera que ocupem certos papéis 
nas dinâmicas sociais e uma certa coerência entre sexo, identidade 
de gênero e sexualidade (BUTLER, 2003) é um forte vetor de prá-
ticas atentatórias à vida, à liberdade e à dignidade dos indivíduos 
(BORTOLANZA, 2014) que podem resultar em inúmeros danos psi-
cológicos, lesões corporais e, muitas vezes, em morte.
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No Brasil os índices desse tipo de violência são alarman-
tes, tendo como vítimas preferenciais as mulheres1 e a população 
LGBTQIA+2. Diante disso, organismos internacionais, como a 
Organização das Nações Unidades - ONU, criados com a finalidade 
de promover os Direitos Humanos a partir da cooperação internacio-
nal de diversos países, vêm cada vez mais reconhecendo a intimidade, 
a liberdade sexual e reprodutiva, a não discriminação e a não violência 
como direitos inerentes a todos os indivíduos e as construções sociais 
de gênero como um elemento que desafia a efetividade desses direitos. 

A partir daí, cabe aos países membros, como o Brasil, adotar 
medidas internas para coibir a violência, a discriminação baseada em 
elementos como gênero, identidade de gênero e orientação sexual, 
a fim de se garantir condições sociais, políticas, econômicas, civis e 
culturais para que todas as pessoas possam viver com dignidade.

Destaca-se entre os compromissos internacionais assumi-
dos pelo Brasil a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, de 1979, 
que sendo fruto de pressões dos movimentos feministas ao redor 
do mundo, constituiu um marco na declaração de Direitos Humanos 
por se voltar à proteção específica das mulheres, reconhecendo-as 
enquanto grupo vulnerável e discriminado em áreas como saúde, 
trabalho, educação, direitos civis, políticos e sexuais.

De lá para cá, diversos outros documentos foram editados, 
assumindo-se a categoria gênero como essencial para a compre-
ensão dos fenômenos discriminatórios e da violência contra as 
mulheres, dos quais o Brasil se tornou signatário. Entre eles tem-se a 
Declaração sobre a Eliminação da Violência Contra a Mulher, de 1993 
e a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 

1 Saiba mais: Violência contra mulheres em 2021: https://forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf.

2 Saiba mais: Discriminação e violência contra a relatório da pesquisa população LGBTQIA+ https://
www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/08/relatorio-pesquisa-discriminacao-e-violencia-
contra-lgbtqia.pdf

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/08/relatorio-pesquisa-discriminacao-e-violencia-contra-lgbtqia.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/08/relatorio-pesquisa-discriminacao-e-violencia-contra-lgbtqia.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/08/relatorio-pesquisa-discriminacao-e-violencia-contra-lgbtqia.pdf
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Mulher (Convenção de Belém do Pará) de 1994, estar no âmbito da 
Organização dos Tratados Americanos - OEA3.

No que diz respeito à orientação sexual e identidade de 
gênero, seu surgimento em documentos da ONU tem um histórico 
permeado de resistências, apresentando-se como uma temática 
explícita apenas em 2011, quando a resolução A/HRC/RES/17/19 
“Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”, apre-
sentada por África do Sul e Brasil recebeu apoio de mais 39 países, 
esboçando a extrema preocupação com a violência e a discriminação 
motivadas por razões de orientação sexual e identidade de gênero.

Em 2016 a resolução A/HRC/RES/32/2: “Proteção contra 
violência e discriminação com base em orientação sexual e iden-
tidade de gênero”, proposta por Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, México e Uruguai, trouxe novamente preocupações 
com a questão da proteção contra violência e discriminação con-
tra a comunidade LGBT, propondo inclusive o monitoramento dos 
Estados-membros acerca das ações adotadas para o enfrentamento 
da violência baseada na orientação sexual e desigualdade de gênero. 

Observa-se desse modo que os Direitos Humanos avançam 
na perspectiva de proteger as pessoas em sua integralidade e na 
materialidade de suas vidas, isto é, reconhecendo as necessidades 
e peculiaridades dos indivíduos e agindo para que eles sejam efeti-
vados em seu dia-a-dia através da atuação dos Estados, inclusive no 
que diz respeito ao combate à violência, como através da Lei Maria 
da penha e da criminalização da homofobia.

Sendo assim, é indispensável que cada pessoa tome conhe-
cimento dos Direitos Humanos que lhes são inerentes, para que pos-
sam acompanhar, fiscalizar e cobrar das autoridades providências 
para a sua efetividade.

3 Esse documento conceitua violência contra a mulher como “[…] qualquer ação ou conduta 
baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 
tanto no âmbito público como no privado”. Esse texto serviu de base, posteriormente, à Lei Maria 
da Penha, editada em 2006.
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DIVERSIDADE SEXUAL 
E A CIDADANIA LGBTI+

Guilherme dos Santos Ramos

A Constituição Federal de 1988 é a Carta Magna que rege 
e organiza o Estado brasileiro, todos aqueles, sem exceção, que se 
encontram no território nacional estão amparados pelos direitos e 
deveres nela contidos.

Tendo isso em vista, em defesa aos direitos individuais, sem 
nenhum tipo de discriminação, a Constituição, em seus primeiros 
artigos, define seus objetivos fundamentais e estabelece entre eles 
o objetivo de promover o bem-estar de todos, sem preconceitos 
quanto a sexualidade ou outras formas de discriminação:

Na CF, o art. 3º, assim versa: “Constituem objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil: IV - promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988).

Uma vez que “o gênero e a sexualidade são construções 
históricas e sociopolíticas” (FOUCAULT, 1988), é preciso compreen-
der seus conceitos e sua amplitude para que o objetivo de garan-
tir os direitos e o bem-estar de toda a população também possa 
alcança os cidadãos LGBT+.
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DIVERSIDADE SEXUAL

Inicialmente, antes de discutirmos sobre a cidadania no con-
texto da Diversidade Sexual, precisamos sobretudo entender o que 
é a Diversidade Sexual e como ela interage com a sociedade e as 
construções de gênero.

Diversidade sexual e diversidade de gênero são concei-
tos fortemente relacionados. Diversidade sexual engloba 
distintas orientações sexuais (exemplos: pansexualidade, 
assexualidade, bissexualidade, homossexualidade, hete-
rossexualidade etc.) e distintas identidades de gênero 
(exemplo: feminilidade travesti, feminilidade transexual, 
masculinidade transexual etc.). É uma noção importante 
na luta pela superação da LGBTfobia, do heterossexismo 
e no questionamento permanente da heteronormativi-
dade. Esta noção, no campo da luta pelos direitos sexuais 
(entendidos de maneira plural), não se refere apenas à 
ideia de diversidade de orientação sexual e de identidade 
de gênero, mas inclui as/os trabalhadoras/es sexuais, 
pessoas solteiras, pessoas viúvas, pessoas sem filhas/
os... enfim, todas aquelas/es que se colocam (ou são 
percebidas/os) como “dissidentes sexuais” em relação à 
heteronormatividade. Diversidade de gênero supõe múl-
tiplas identidades de gênero ou diversas possibilidades 
de expressão de gênero. Portanto, o termo se contrapõe 
a visões calcadas no par binário e dicotômico masculino/
feminino, posto pela heteronormatividade e pelo modelo 
de masculinidade hegemônica. Ou seja, implica o reco-
nhecimento de que existem várias formas de masculini-
dade e feminilidade, e de que as pessoas também podem 
ficar na fronteira entre elas, expressar-se de maneira 
alternada ou, ainda, inventar novas formas de identi-
dades ou novas expressões de gênero (CARVALHO; 
ANDRADE; JUNQUEIRA, 2009).

Assim sendo, a Diversidade Sexual é formada por múltiplas 
combinações de agentes biológicos, psicológicos e sociais e com-
preende as diversas formas de vivência e expressão da sexualidade 
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humana, incluindo lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, 
transgênero, dentre tantas outras expressões. Porém, todas essas 
vivências devem ser respeitadas e devem ter seus direitos de cida-
dania garantidos sem discriminação, distinção ou preconceitos.

CIDADANIA LGBTQIA+ 

A Cidadania, por sua vez, estabelece a relação entre os direi-
tos e deveres de um indivíduo perante a nação em que ele vive.  
Logo, o cidadão tem deveres perante a nação, que, em contrapartida 
tem a obrigação de garantir os direitos dos seus cidadãos, sendo 
reservado a este o poder de cobrar ao Estado que garanta o pleno 
exercício de seus direitos.

Contudo, quando falamos em Cidadania LGBT+, essa rela-
ção entre a nação e indivíduo é fragilizada e diversas vezes os direi-
tos não são assegurados, apesar disso, como visto anteriormente 
são devidos a população LGTB+ todos os direitos de cidadania, sem 
nenhum tipo de discriminação. Em toda a história as conquistas de 
direitos LGBT+ foram marcadas por muita luta. Felizmente esta luta 
também resultou em diversas conquistas e diversos direitos foram 
finalmente garantidos em inúmeras esferas da sociedade. 

Diante disso, visando celebrar as conquistas e divulgar os direi-
tos alcançados, que muitas vezes não são conhecidos pela população 
em geral e nem mesmo pela comunidade LGBT+, a seguir veremos 
uma lista com alguns dos direitos e garantias dos cidadãos LGBT+.
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, ARTIGO 2º (1948):

“Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qual-
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, 
ou qualquer outra condição”.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ARTIGO 3º, INCISO IV

“Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: IV - promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas  
de discriminação”. 

RESOLUÇÃO N.º 01, DE 1999 DO CONSELHO 
FEDERAL DE PSICOLOGIA

Resolução que regulamenta a atuação dos profissionais de 
Psicologia garantindo os Direitos da Comunidade LGBTQIA+ e proi-
bindo qualquer tipo de constrangimento ou atuações que associam 
a homoafetividade as doenças ou incentivem serviços que propõem 
tratamento e cura da homossexualidade.

“Art. 3° - os psicólogos não exercerão qualquer ação que 
favoreça a patologização de comportamentos ou práticas homoeró-
ticas, nem adotarão ação coercitiva tendente a orientar homossexu-
ais para tratamentos não solicitados.

Parágrafo único - Os psicólogos não colaborarão com eventos 
e serviços que proponham tratamento e cura das homossexualidades.”
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CIRCULAR N.º 257, DE 2004 DA SUPERINTENDÊNCIA 
DE SEGUROS PRIVADOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA

Regulamenta o direito de companheiro ou companheira 
homossexual, na condição de dependente preferencial, ser o benefi-
ciário do Seguro DPVAT.  

LEI FEDERAL N.º 11.340/06 (LEI MARIA DA PENHA): 

Estabelece que as violências de gênero e as violências 
domésticas também se estendem a proteção jurídica às relações 
formadas por mulheres lésbicas e bissexuais.  

PORTARIA Nº 1.707, DE 18 DE AGOSTO 
DE 2008 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE:

Estabelece as diretrizes nacionais para realizar o processo 
transexualizador, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

SÚMULA NORMATIVA Nº 12, DE 4 DE MAIO DE 2010 
DA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR (ANS):

Entende que pessoa do sexo oposto ou do mesmo sexo são 
entendidos como companheiros do beneficiário de plano privado de 
assistência à saúde.
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PORTARIA N.º 513, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010 
DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL:

Estabelece que para fins previdenciários o entendimento de 
dependentes deve abranger a união entre pessoas do mesmo sexo.

PORTARIA N.º 2.836, DE 1º DE DEZEMBRO 
DE 2011 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE:

Estabelece a Política Nacional de Saúde Integral de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, garantindo a 
promoção dos direitos à saúde com observação às especificidades 
da população LGBT+. 

RESOLUÇÃO N.º 175, DE 14 DE MAIO DE 2013 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA:

Proíbe às autoridades competentes a recusa de habilitação, 
celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em 
casamento entre pessoas de mesmo sexo.

DECRETO FEDERAL N.º 8.827, DE 28 DE ABRIL DE 2016:

Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da 
identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Esses são apenas alguns dos diversos direitos adquiridos 
pela população LGBT+ após anos de luta. Todavia, muito ainda 
precisa ser feito para o pleno exercício da cidadania LGBTQIA+.
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IDENTIDADES DE GÊNERO 
E SEXUALIDADES

Adalberto Davi Cruz Moitinho Dourado

Sabemos que identidade de gênero e orientação sexual 
são categorias confundidas frequentemente, no entanto, são coi-
sas distintas. Inicialmente, para facilitar a comunicação, é neces-
sário compreender as noções de gênero e sexualidade para além 
das concepções clássicas, antes de adentrar à temática principal da 
presente cartilha, qual seja, os Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transgêneros, Travestis, Queer, Intersexuais, Assexuais, 
Pansexuais, entre outros (LGBTQIAP+).

Desde o final dos anos 1960, com o desdobramento da 
segunda onda feminista, as pensadoras e feministas vêm problema-
tizando o conceito de gênero. Para compreender gênero e as rela-
ções dos sujeitos homem/mulher em uma sociedade é preciso abrir 
mão da compreensão de que a identidade de gênero está vinculada 
ao sexo (LOURO, 1997).

Butler (2000) explica que “sexo” é uma categoria norma-
tiva que para Foucault reproduz um ideal regulatório, ou seja, se 
coloca como uma norma e produz uma relação imposta de poder. 
Aqui, a categoria de gênero é pensada de modo plural, de forma que 
as representações de homem e mulher sejam também diversas e 
em constante movimento conforme os momentos históricos e as 
variadas sociedades.

Conforme os Princípios de Yogyakarta (2007), que se tratam 
de princípios sobre a aplicação e legislação internacional de direitos 
humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero, 
identidade de gênero corresponde a:
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Experiência interna e individual do gênero de cada pes-
soa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no 
nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que 
pode envolver, por livre escolha, modificação da aparên-
cia ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos ou 
outros) e outras expressões de gênero, inclusive vesti-
menta, modo de falar e maneirismos (ICJ, 2007, p. 7).

Sendo assim, transgênero é a pessoa que se identifica com o 
gênero diferente daquele que lhe foi atribuído no seu nascimento, são 
exemplos comuns: travesti, que são “pessoas que vivem uma cons-
trução de gênero feminino, oposta à designação de sexo atribuída 
no nascimento, seguida de uma construção física, de caráter perma-
nente, que se identifica na vida social, familiar, cultural e interpessoal, 
através dessa identidade”4; transsexuais, “Pessoas que apresentam 
uma Identidade de Gênero diferente da que foi designada no nasci-
mento”5; e intersexo, pessoas que “que têm características sexuais 
congênitas, não se enquadrando nas normas médicas e sociais para 
corpos femininos ou masculinos”.6 

Já as pessoas cisgênero são aquelas que se identificam con-
forme o sexo que lhe foi atribuído no seu nascimento. O termo cisge-
neridade foi alcunhado em contraposição aos conceitos “natural” e 
“biológico” conferidos às pessoas que se identificam com o gênero 
que lhes foram atribuídos quando do seu nascimento. 

Dessa forma, o ativismo trans se propõe a promover reflexões 
sobre as noções clássicas de quem seriam verdadeiros homens e verda-
deiras mulheres em detrimento da existência de corpos constrangidos 
e brutalizados por conta das suas identidades e expressões de gênero.

Agora que já sabemos que gênero é uma construção social 
que não está relacionada ao sexo, bem como a diferença de uma 

4 Disponível em: https://antrabrasil.org/sobre/. Acesso em: 04 nov. 2022.

5 Disponível em: https://antrabrasil.org/sobre/. Acesso em: 04 nov. 2022.

6 Disponível em: https://abrai.org.br/informacoes-e-recursos/definicao-de-intersexo/. Acesso em: 
04 nov. 2022.

https://antrabrasil.org/sobre/
https://antrabrasil.org/sobre/
https://abrai.org.br/informacoes-e-recursos/definicao-de-intersexo/
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pessoa cisgênero para uma pessoa transgênero, vamos agora apren-
der o que é orientação sexual e alguns exemplos comuns.

As pessoas podem viver sua sexualidade de variadas manei-
ras, as identidades sexuais se constituem através da forma que os 
indivíduos vivem a sua sexualidade, que pode ser com indivíduos 
do mesmo gênero, do gênero oposto, de ambos os gêneros ou sem 
parceiros (as) (LOURO, 1997). 

Da mesma forma, os Princípios de Yogyakarta (ICJ, 2007, p. 
7) compreendem orientação sexual como “uma referência à capaci-
dade de cada pessoa de ter uma profunda atração emocional, afetiva 
ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou 
de mais de um gênero, assim como ter relações íntimas e sexuais 
com essas pessoas”. São exemplos comuns de orientação sexual:

Heterossexual: Pessoa que se sente atraída afetiva e/ou 
sexualmente por pessoas do sexo/gênero oposto. 

Homossexual: Pessoa que se sente atraída afetiva e/ou 
sexualmente por pessoas do mesmo sexo/gênero (Gay 
- Homem que sente atração sexual e afetiva por outro 
homem. Lésbica - Mulher que sente atração sexual e afe-
tiva por outra mulher). 

Bissexual: Pessoa que se sente atraída afetiva e/ou sexu-
almente por pessoas de ambos os sexos/gêneros.

É importante salientar que as identidades de gênero e orien-
tações sexuais são livres, diversas e podem ser mutáveis, cada ser 
humano é único e pode viver a sua experiência sexual e de gênero  
sem regras. 

Conforme os princípios de Yogyakarta “a orientação sexual e a 
identidade gênero são essenciais para a dignidade e humanidade de 
cada pessoa e não devem ser motivo de discriminação ou abuso” (ICJ, 
2007, p. 7), portanto, vivenciar a identidade de gênero e a orientação sexual 
de modo livre e plural com respeito e dignidade é um direito de todos.
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EXPRESSÕES QUE NÃO DEVEM 
SER UTILIZADAS

Maria Luiza Basílio Silva Almeida da Fonseca

É pertinente analisarmos as expressões discriminatórias 
utilizadas e perpetuadas ao longo do processo histórico afim de 
naturalizar termos ofensivos as questões de gênero e da população 
LGBTQIAP+ atribuindo-lhes significados negativos de inferioridade, 
como “Você se considera machista? Somos indivíduos sujeitos a 
práticas machistas e homofóbicas, racistas etc.? Você utiliza ou já se 
utilizou de termos e expressões discriminatórias?” 

É comum identificarmos expressões segregativas utilizadas 
pelas pessoas em relação ao preconceito de gênero, com enfoque 
as mulheres e população LGBTQIAP+, as declarações fazem parte 
de um ciclo velado de preconceitos que assola a realidade dessas 
“minorias”. As expressões inadequadas são resultado de uma estru-
turação do patriarcalismo, bem como de preconceitos enraizados na 
sociedade, transmitidos ao longo de gerações durante todo o tempo 
em que o gênero e a orientação sexual eram taxados como seres de 
inferioridade em reação ao homem, branco, hétero cis. 

É perceptível que até os dias de hoje, algumas pessoas ten-
tem empregar o humor através de termos discriminatórios. Quem 
nunca ouviu alguma piada relativa à incapacidade de mulheres no 
trânsito? O preconceito se apresenta como uma desvalorização de 
suas capacidades pelo gênero, classe e raça.

Durante uma aula em uma eletiva do 1º ano do ensino 
médio em uma escola da rede púbica de Pernambuco, o tema 
proposto foi o machismo e suas consequências para a sociedade. 
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Quando questionados sobre se considerassem indivíduos sujei-
tos a prática do machismo ou de outras discriminações, a maio-
ria afirmou que não. 

Embora a maioria da população não se considere machista, 
uma pesquisa do Ibope aponta que de cada 10 brasileiros, 7 ale-
gam que já reproduziram alguma expressão preconceituosa. Isso 
ocorre porque a maioria nem consegue identificar a prática de dis-
criminação em suas atitudes e expressões. Ainda nos dias atuais, 
não observamos uma população com consciência de que frases, 
piadinhas e comentários de cunho discriminatório fazem parte de 
suas falas diárias, apesar de não haver consciência de ofensa, não 
deixa de ser a prática de preconceitos.

A sociedade não cria homens para serem anti-machistas, e 
pior ainda, induz as mulheres a um ciclo sistemático a qual devem 
ser anti-feministas, porque rotulam o movimento como ideológico, 
criminoso e de ódio aos homens.

Ser intitulada feminista é quase uma ameaça para os defen-
sores do idealismo patriarcal. O preconceito não está inerente ao 
indivíduo, é uma sistemática repassada, a qual se dissemina de forma 
institucional, mas que não deve ser romantizada, e sim combatida 
através de uma educação contra a discriminação. Por isso é de suma 
importância uma pauta de educação e ações que combatam o pre-
conceito desde expressões até sua disseminação mais escancarada, 
que oprime e desemboca desigualdades e distinção entre indivíduos, 
tratando-os como indecentes.

É preciso que as vítimas de atos discriminatórios e também 
os discriminadores tenham a plena consciência de sua prática pre-
conceituosa e reeduquem-se para a não naturalização da repercus-
são de frases como “mulher tem que se dar ao respeito”. É pertinente 
que cada indivíduo entenda a origem do seu preconceito, inclu-
sive, é um processo mais interessante que a própria negação disso. 
Muitas pessoas não se dizem preconceituosos, mas se utilizam de 
expressões que são discriminatórias.
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Observamos expressões do tipo: “Não sou preconceituoso, 
eu tenho até amigos que são assim”. O fato de ter amigos não implica 
que você é um sujeito não preconceituoso. Notamos que a maioria 
das pessoas reproduz termos preconceituosos e nem se dá conta 
que tais expressões trazem consigo um significado de discriminação 
as questões de diversidade de gênero e população LGBTQIAP+.

Observamos que a homofobia é assolada por expressões, com 
o intuito de podar os comportamentos de alguém afim de condicioná-
-los a um processo de marginalização. É uma cadeia de preconceitos 
que se revela pelas falas e expressões. Existe um processo histórico 
de normalização de termos que buscam a absorção dessa linguagem 
como forma de opressão de indivíduos que se comportam diferente 
do padrão heteronormativo imposto pela sociedade em geral.

Não há uma educação pautada ao combate de violências, o 
seio familiar é, muitas vezes, o seio mais preconceituoso e validador 
de termos ofensivos, de fato, atribuindo a mulheres, homossexuais, 
negros etc. uma ideia de que são “coisas ruins”, indivíduos inferiores. 

A discriminação com homossexuais é identificada através de 
frases, em sua maioria, condicionando ser gay a algo ruim, ou con-
duta pecaminosa. Por exemplo, é comum ouvir a frase “Com esse 
jeitinho, deve ser gay!”, “Você nem parece gay”, “Que desperdício!”, 
“Quem é o homem da relação?”.

Observamos que é uma afronta para o padrão social a diver-
sidade, haja vista que busca a padronização dos indivíduos. O pre-
conceito está embutido nas pessoas e seu processo está dentro de 
uma carga histórica que reproduz termos discriminatórios normali-
zados. Existe uma negação da parte de uma parcela da população, 
a qual quer negligenciar esses processos ao longo da história de um 
país que mais mata homossexuais no mundo.

Negar o preconceito não é interessante para o processo de 
combate do mesmo, apenas contribui para que ele se estabeleça 
ainda mais nas expressões da sociedade, dessa maneira, permanece 
e encontra força para atribuir a indivíduos significados negativos.
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DESIGUALDADES DE GÊNERO
Camilla Cynara Dias Barbosa
Millena Cybele Dias Barbosa

A desigualdade é um problema que está presente na socie-
dade desde os tempos mais antigos, permanecendo com raízes difí-
ceis de serem combatidas ainda nos tempos atuais. Pensando espe-
cificamente no gênero, encontramos situações de desigualdade que 
refletem na vivência de diversos sujeitos e assim enxergarmos como 
a nossa cultura é formada a partir da segregação. 

Para discutirmos sobre as desigualdades no que se refere 
ao gênero, devemos trazer a concepção do que seria o mesmo, para 
entender como sua estrutura se enraíza socialmente. Inicialmente, 
o gênero trata-se da identificação social que cada indivíduo possui. 
Na perspectiva atual, os gêneros primários são conhecidos como 
“Masculino” e “Feminino”.

Observamos, dessa maneira, na criação familiar como essen-
cial na formação dos primeiros traços que definem o que seria um 
homem e uma mulher, na realidade social. Assim, conseguimos visu-
alizar a criação dos padrões de gênero, que delimitam as atuações 
femininas e masculinas, gerando dessa forma uma hierarquização 
nas relações socioculturais.

Por vivermos em sociedades que, em sua maioria, possuem 
uma origem patriarcal, nas quais o homem é provedor da família, tendo 
dominância tanto no lar quanto em relação ao trabalho e a mulher 
assume o dever maternal e doméstico, ainda está gravado no imaginá-
rio popular que o gênero define papéis a serem desenvolvidos dentro 
da comunidade e, o que se encontra fora disso, foge do tradicional. 



34S U M Á R I O

Dessa forma, a desigualdade de gênero é um mecanismo de 
segregação no qual o gênero masculino detém mais liberdades e 
controle nas relações e o gênero feminino é submisso e sofre com 
restrições nos espaços sociais, em razão do sexismo e da misoginia. 

A trajetória de luta das mulheres por condições de vida 
igualitárias e pelo fim da desigualdade perpassa pelas conquistas 
do direito ao trabalho, direito ao voto, direito à saúde, a educação, 
ou seja, é essencialmente uma reivindicação por garantias de que 
suas identidades não se reduzam ao seu gênero e muito menos ao 
que a cultura determina que elas devem fazer. 

Simone Beauvoir, uma das mais importantes filósofas femi-
nistas do século XX, traz em seu pensamento a emblemática frase 
“Não se nasce mulher, torna-se”, com isso, quis dizer que o que 
define a construção da identidade feminina não é o sexo biológico, 
e sim os padrões comportamentais que aquela pessoa expressa em 
seu seio social, é a partir da assimilação desse comportamento que 
conseguimos pensar qual o gênero do indivíduo.

Considerando que nos espaços sociais os homens predomi-
nam o ambiente de trabalho, o campo da pesquisa e a maior parte 
dos locais de poder decisório, como na política, é preciso que haja 
intervenção de políticas públicas para diminuir a desvantagem siste-
mática que as mulheres enfrentam. 

O IDG mede as desigualdades de gêneros em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano: saúde, 
sob a perspectiva da expectativa de vida de homens e 
mulheres no nascimento; educação, a partir da expec-
tativa de anos de escolaridade na infância para mulhe-
res e homens, e média de anos de escolaridade com 25 
anos de idade ou mais de mulheres e homens; e recursos 
econômicos, avaliados pela estimativa de rendimentos 
de ambos os gêneros (GONÇALVES; FONSECA, 2020, 
p. 02) (grifo nosso).
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Os dados apresentados pelo Instituto de Desigualdade de 
Gênero (IDG) apontam questões como direitos reprodutivos, inser-
ção no mercado de trabalho e ocupação de cadeiras no parlamento.

Conforme o jornal Gazeta do Povo (2020) o percentual de 
mulheres acima de 15 anos inseridas no mercado de trabalho são 
aproximadamente 54,2%, enquanto entre homens esse número 
sobe para 74,1%. “Em termos de participação política, as mulhe-
res ocupam apenas 15% das cadeiras do Parlamento (2020, s.p.)”. 
No tocante a escolaridade, a média é de 61,6% das mulheres acima de 
25 anos têm algum grau de educação secundária, enquanto o índice 
é menor entre os homens, chegando a aproximadamente 58,3%. 

Dessa forma, podemos ter uma visão de que os prejuízos 
da desigualdade não afetam somente as mulheres, como afirma 
Gonçalves e Fonseca (2020, p. 02) “As desvantagens sobre o gênero 
feminino não só oferecem consequências negativas para o gênero 
em questão, como também para toda a sociedade, tendo grande 
influência no desenvolvimento humano”.

Esse prejuízo é bem exemplificado na disparidade da escola-
ridade entre homens e mulheres, e também na idade em que ambos 
os gêneros são inseridos no mercado de trabalho, visto que para as 
classes mais baixas é comum que os homens larguem os estudos 
para dedicar-se ao sustento da casa. 

As relações entre os sexos, em nossa compreensão, tanto 
no espaço privado do lar, quanto no espaço público das 
relações civis, são caracterizadas por uma relação hie-
rárquica de poder. Nessa hierarquia a desigualdade e a 
exclusão das mulheres manifestam-se e são explicadas 
com base nas diferenças físicas, sexuais e biológicas. 
A construção sociocultural da identidade feminina e a 
definição de seus papéis como figura passiva e submissa 
cria o espaço propício para o exercício da opressão mas-
culina (SILVEIRA; COSTA, 2012, p. 2).
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Nessa percepção, observamos como as criações distintas 
entre homens e mulheres, afetam não somente o âmbito familiar, 
como também social. As disparidades presentes principalmente no 
ambiente de trabalho demonstram a desigualdade salarial tem como 
um fruto da hierarquização de gênero, idealizando a mulher em posi-
ção inferior ao homem, na esfera financeira.

Considerando esse reflexo, a concepção das desigualdades 
de gênero, vai muito além da expressão dos corpos. A identidade de 
cada indivíduo define socialmente os padrões que devem ser repro-
duzidos socialmente, entre homens e mulheres.

Dessa forma, podemos analisar que a vivência feminina 
cresce de maneira mais restrita em relação à masculina. Uma vez 
que, as mulheres são o público mais prejudicado com as desigualda-
des presentes, tanto em âmbito familiar, como financeiro, ocupando 
menos os espaços públicos.

Para que haja uma efetividade nas relações socioculturais 
saudáveis, é necessário que homens e mulheres possuam as mes-
mas oportunidades, independentemente de seu gênero. Devendo 
essa mudança acontecer primeiramente na esfera familiar, perpas-
sando assim ao espaço social.

Oportunizando, principalmente, à classe feminina ocupar 
locais que não se restrinjam ao espaço familiar. Visualizando assim, à 
mulher a chance de buscar igualdade nas relações de gênero.
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FEMINILIDADE DE HOMENS 
E A MASCULINIDADE FRÁGIL

Luiz Fernando Aciolle

Histórico e socialmente, a figura do masculino sempre esteve 
em posição superior à feminina, basta olhar nas narrativas construídas 
na história da humanidade ou do Brasil. Em um estudo publicado em 
2020 sobre misoginia e violência de gênero, Aguiar e Pelá relatam que: 
“no início da pesquisa bibliográfica, nos deparamos com os traços da 
cultura oficial de invisibilidade frente às mulheres, haja vista que não 
há livros escritos por elas antes do século XX” (AGUIAR e PELÁ, 2020). 
Um dos livros mais conhecidos e lidos no mundo é a Bíblia cristã, no 
seu primeiro livro conta que Deus criou o homem do barro e de uma 
de suas costelas ele criou a mulher para que esse homem não ficasse 
“sozinho”. Na mesma história, é narrado que a mulher come a maçã 
(fruta do pecado) após ser seduzida pela serpente e assim segundo 
o cristianismo nasce o pecado. E se essa história fosse contada numa 
perspectiva onde os papéis fossem invertidos? Se a mulher viesse pri-
meiro, o homem viesse depois e comesse o fruto do pecado, e, ao invés 
de um Deus, fosse uma Deusa? Essa história, assim como outras, foi 
escrita por homens que de certa forma precisam garantir a hegemonia 
de uma superioridade criada por eles e para eles, não demonstrando 
assim a fragilidade de ser homem e de uma virilidade que precisa ser 
reafirmada a todo o momento e em todo lugar. 

A demanda social do século atual tem colocado em desta-
que diversas formas de opressão que foram construídas socialmente 
por antepassados e perpassam de geração em geração. Racismo, 
sexismo e lgbtfobia, são pautas sociais que vem ganhando destaque 
nos últimos anos, uma vez que o Brasil ainda é carente em políticas 
públicas e sociais que abracem essa população estigmatizada, 
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excluída e assassinada por não se enquadrar no modelo cis, branco, 
de classe média e masculino.  Para muitos pensadores da condi-
ção masculina, o homem não é mais reconhecido como “o Homem”: 
o indivíduo do gênero masculino é apenas um aspecto da humani-
dade, e a masculinidade, por sua vez, é considerada um conceito 
relacional, pois apenas pode ser definida com relação à feminilidade.

Estudos sobre masculinidade vêm ganhando destaque na 
contemporaneidade, uma vez que a sociedade ocidental traz em 
seus ideais o androcentrismo. Bourdieu (1999) acredita que esta 
cosmologia androcêntrica entendia a apropriação social dos corpos 
como uma condição natural, ou seja, naturalizaram-se os comporta-
mentos sexuais de homens e mulheres, estabelecendo uma assime-
tria entre os gêneros. Ser homem (macho) na contemporaneidade 
é carregar consigo traços de uma masculinidade tóxica e frágil que 
precisa ser demonstrada a todo o momento. Nesse sentido, pode-se 
dizer que não existe virilidade em si, pois masculinidade e feminili-
dade são construções relacionais: embora o macho e a fêmea pos-
sam ter características universais, não se pode compreender a cons-
trução social da masculinidade ou da feminilidade sem referência ao 
outro polo relacional. Atualmente vive-se na era denominada mas-
culinidade tóxica, uma forma arcaica de “ser homem,” essa masculi-
nidade é imposta de forma agressiva em alguns ambientes e menos 
em outras, indiferente do espaço essa postura deixa homens adoe-
cidos e tornam o ambiente desagradável e angustiante aos homens, 
mulheres, não binários e outros que preferem não se rotular, ou, se 
estão próximo daquilo que é exigido se sentem desconfortáveis com 
esse tipo de postura e ambiente. 

Em uma pesquisa publicada em 2019, Barral relata que 
estudos sobre masculinidades demonstram urgência nos deba-
tes no cenário nacional, uma vez que o Brasil é o quinto país que 
mais comete o crime de feminicídio, uma mulher é estuprada a cada 
11 minutos, e que os índices de suicídio em homens são 10 vezes 
maiores que em mulheres. “O Brasil possui um entendimento sexista 
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da masculinidade, pautado por valores tradicionais que reforçam 
o machismo. Além disso, é compreendido que muitas das diferen-
ças entre homens e mulheres derivam da criação e são, portanto, 
frutos da cultura” (BARRAL, 2019, p. 44). Nas palavras de Souza, 
Junior e Defendi (2022), assim, se a masculinidade é da essência 
de um homem, por que os homens estão a todo o tempo cobrando 
ou sendo cobrados quanto a serem “homens de verdade”? Quer 
dizer que pertencer ao sexo masculino não implica necessariamente 
ser detentor da masculinidade? Nos últimos trinta anos a resposta 
para essa pergunta tem sido um redondo “não!”.

Para ser respeitado socialmente, o homem precisa carregar 
consigo traços que socialmente são associados ao masculino, ao 
rude e ao viril. Homens que fogem desses padrões são estigmatiza-
dos, excluídos e expostos ao ridículo dentro da família e em outros 
espaços que circulam. Nos dizeres de Silva, Pereira e Pontes (s/d), 
há uma figura idealizada a partir de um homem viril, que exala tes-
tosterona e que é heterossexual, fazendo referência a um “homem de 
verdade”, pois a negação da identidade dos homens afeminados os 
coloca numa situação de “não homens” ou “menos homens” por per-
formarem uma masculinidade que foge ao dito homem de verdade 
latente no mundo do macho alfa.

Em “Segundo sexo - A experiência vivida”, Beauvoir (2016) traz 
ao leitor a célebre e polêmica frase: “Ninguém nasce mulher: torna-
-se mulher”, a filosofa defende a ideia de que gênero é uma constru-
ção social, cabendo assim à sociedade determinar o que é dever do 
homem, e, o que é dever da mulher fazer. Essa diferenciação histórica 
é percebida na primeira infância, quando o menino vai brincar de carro 
e a menina cuida da boneca e da casa. Essas ideias partem do pressu-
posto de que vivemos em uma sociedade gendrada, que, entre outras 
coisas, atribui às mulheres os lugares de menor prestígio em suas 
diversas esferas e naturaliza o lugar dos homens (particularmente os 
homens brancos e heterossexuais) nas posições estratégicas de lide-
rança e tomada de decisão (FREITAS; FELIX; CARVALHO, 2018). 
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Estudos sobre masculinidades vêm ganhando mais destaque 
e abrangência graças aos movimentos feministas que, em sua ter-
ceira fase, trazem discussões que vão além de direitos e igualdade 
entre homens, mulheres, população LGBTQIA+ e outras formas 
de construir subjetividade. É um movimento de lutas e estratégias 
que estão em constante processo de recriação, produzindo sua pró-
pria reflexão crítica e sua teoria, estabelecendo-se a partir das resis-
tências, derrotas e conquistas que constituem a história das mulheres  
(FREITAS; FELIX; CARVALHO, 2018). 

Homem cisgênero, heterossexual e afeminado, terá maior 
dificuldade de interagir com outros homens cis, por uma questão 
cultural e de representação que foi criada e associada ao incons-
ciente coletivo de que homens afeminados são gays, e não devem 
ter a companhia de outro que seja másculo e viril, pois isso afetaria 
sua moral socialmente. O debate acerca do preconceito e de tudo 
que foge dos padrões socialmente impostos revela-se importante 
para o seu combate, a desigualdade trata-se de um reflexo do mito 
da hegemonia que contribui para a manutenção do preconceito, 
sendo necessárias maiores medidas para a defesa da igualdade e 
liberdade de ser quem é (OLIVEIRA, 2019).

Dizer que a diferença de gênero é uma construção social não 
é algo novo. Há tempos o tema da “diferença sexual” é objeto de 
estudo das Ciências Sociais e da Antropologia. A novidade que se 
apresenta é a perspectiva crítica, apontando para novas maneiras 
de priorizar a diferença e a desigualdade não apenas entre homens 
e mulheres, mas entre mulheres e entre homens, categorias que 
não são, em si, universais. Essa vertente analítica traz a possibili-
dade de pensar, de maneira simultânea, a diferença e a igualdade na 
sua universalidade e singularidade. Permite resgatar o processo de 
transformação das relações de gênero, apontando para as diferentes 
expressões da masculinidade e da feminilidade (OLIVEIRA; VIANA; 
SOUSA, 2017). Na sociedade contemporânea, portanto, essas ques-
tões recebem o devido reconhecimento.
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MANIFESTAÇÕES DE DESIGUALDADE 
DE GÊNEROS NAS RELAÇÕES

Wesley Pereira Ramos

Vivemos em uma sociedade onde a mulher tem conquistado 
bastante território, adquirindo diversas conquistas além do tempo, 
mas infelizmente essas mulheres, ainda tem muito com o que lutar 
para conseguir vencer as barreiras da desigualdade de gêneros. 
Essas desigualdades são classificadas de uma forma onde acabam 
sendo conceituadas como dominação, com o objetivo de dominar 
uma pessoa sobre a outra. 

A sociedade atual naturaliza essas desigualdades, um exem-
plo dessa naturalização é a nossa linguagem, quando chegamos em 
um determinado ambiente e cumprimentamos da seguinte forma, 
“bom dia a todos”, será que estamos incluindo todas as pessoas? 
Ou estamos nos referindo a homens em específico? Essas desigual-
dades sociais são construídas de maneira muito artificial e não natural.

Agora voltemos para as desigualdades nas profissões. Quais 
os trabalhos em que um homem e uma mulher mais exercem na 
sociedade? O trabalho de uma pessoa doméstica é um trabalho onde 
o homem e a mulher podem exercer, o gênero dominante desse tra-
balho é sem sombra de dúvidas o feminino.

Podemos observar isso em revistas e jornais onde anunciam 
as propostas de empregos que estão disponíveis para uma determi-
nada região, é anunciado que algumas residências e empresas elas 
buscas “domesticas”, “diaristas” e não “domésticos” ou “faxineiros”, 
um homem que vai fazer trabalhos domésticos em residências.
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Essas e outras formas de trabalho, são funções profissionais 
que nós exercemos, e no centro dessas atividades encontramos uma 
dificuldade muito grande. Agora se pegarmos estatísticas de empre-
sas de alto escalão, vamos encontrar uma porcentagem muita baixa 
de mulheres exercendo funções profissionais, a grande pergunta é, 
por que isso acontece? Por alguma questão biológica? Uma certa 
impossibilidade feminina ou masculina de exercer determinadas fun-
ções? Não, jamais, mas é a forma com qual a sociedade seleciona 
esses papeis, infelizmente em determinadas funções se esperam 
uma posição de masculinidade, o que supostamente mulheres não 
possuem. Homens e mulheres vão exercer papéis diferentes e entre 
esses papéis há uma desigualdade de gênero muito forte.

No Brasil essa desigualdade é muito evidente, quanto maior 
o nível de escolaridade da pessoa, maior vai ser a desigualdade, 
quanto mais especializada a profissão, mais ano de estudo a pessoa 
tiver, maior vai ser a desigualdade, ou seja, a mulher ela tem que ralar 
dez vezes mais que o homem, para então tentar equiparar o salário 
dela e que, ainda assim, vai ser menor.

Um outro detalhe importante é que a mulher ela estuda 
mais que o homem, a mulher tem anos de estudo acima da média 
masculina, então a mulher ela estuda mais, ela se especializa mais, 
e quando ela finalmente atinge um cargo de gerência que é pra-
ticamente impossível para as mulheres brasileiras, ela vai ter uma 
desigualdade salarial maior do que é encontrada nas profissões com 
salários menores, todos esses dados foram estudados e analisados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Também podemos encontrar a desigualdade de gêneros na 
nossa própria Constituição Federal de 1988, quando falamos sobre a 
licença a maternidade, que é o tempo que a mulher fica teoricamente 
em casa cuidado da criança e com um respaldo salarial, e se anali-
sarmos a licença a maternidade no Brasil, a mulher tem em média 
120 dias, dependendo se ela for empregada em um órgão publico ou 
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privado, e quando falamos em licença paternidade? A licença pater-
nidade no Brasil ela gira em torno de 10 dias. Podemos observar que 
a nossa própria constituição joga para a mulher uma responsabili-
dade muito maior perante para cuidar dos filhos.

Chegamos a um momento da nossa sociedade onde falar de 
uma coisa tão obvia, como a desigualdade de gênero, parece ser tão 
inovador. É importante estar atento a ideia de que quando falarmos 
a respeito da desigualdade de gênero, é importante se atentar de 
que é um tipo de desigualdade associado ao tipo do gênero ou 
como o indivíduo se identifica na sociedade, seja masculino, femi-
nino entre outros. A sociedade ela classifica, discrimina, cria grau de 
preconceito em cima dos fenômenos de gêneros, nas diferenças que 
os indivíduos possuem.

Quando falamos de gênero e desigualdade, estamos falando 
não das diferenças, mas na classificação das diferenças, ou seja, ser 
diferente não é um problema, deveria contribuir na sociedade e não 
ser um empecilho, pois a nossa diversidade cresce cada vez mais.
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CORPO E SEXUALIDADES
Palloma de Andrade Nejaim Tenório

Vanielly da Silva Barros

O corpo é mais que uma matéria biológica, o corpo faz parte 
de como expressamos quem somos, o que e como nos sentimos 
e é fundamental para determinar como seremos vistos ao decorrer 
da nossa existência. 

Assim, ao nascer, o corpo é usado para dizer, com base 
em nossos órgãos sexuais, o que nós somos e, com isso, cresce-
mos sendo ensinados que, por sermos biologicamente mulheres ou 
homens, devemos nos comportar de determinada forma. Devemos 
ser o “padrão”. Dessa forma, o corpo atua para determinar nosso 
sexo, nosso comportamento e também nossa sexualidade.

Esse padrão é composto pelo entendimento de que todo ser 
humano é heterossexual e as relações amorosas são compostas ape-
nas de homem e mulher. Assim, as crianças são consideradas como 
naturalmente heterossexuais (MATIAS, 2007) e precisam exteriorizar 
isso por meio das atividades associadas a seu sexo. Uma mulher 
deve ser delicada, saber cuidar da casa, gostar de romance e um 
homem deve ser forte, trabalhar fora, gostar de esporte, a mulher não 
deve praticar atividades “masculinas” e o homem “atividades femini-
nas”, já que não estarão agindo de acordo com o que são. Trazendo a 
ideia que essas pessoas seriam anormais.

Com isso temos as demais orientações sexuais, que foram 
taxadas como antinaturais e uma depravação sexual, já que esta-
ria indo contra o que foi determinado para cada um através dos 
seus sexos e contra a biologia, já que não seriam capazes de 
gerar filhos, deixando de exercer a principal função do ato sexual, 
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desconsiderando os demais aspectos da sexualidade e contribuindo 
para a discriminação de uma parcela da população que não se 
encaixa nos moldes sociais. 

A sexualidade é entendida como tudo que engloba o desejo 
sexual e também é carinho e intimidade para com o outro. Porém, em 
um país de maioria católica não se pode desconsiderar a influência 
da religião em como as pessoas enxergam a sexualidade.

A Igreja Católica com Santo Agostinho colocou o sexo 
como o pecado primordial, de forma que a virgindade foi exaltada 
e a prática do celibato valorizada, e a única forma de praticar o 
ato sexual, desde que para procriação, seria através do casamento 
(SALLES; CECCARELLI, 2010). 

Com isso foi criada uma moralidade sexual baseada na fé 
que acabou por instituir o sexo como pecado e aqueles que praticas-
sem como pecadores, o que recaiu principalmente na comunidade 
LGBTQIA+, o que repercutiu para que a sexualidade fosse vista ape-
nas como um meio de constituir uma família. Sendo o sexo a origem 
do mal, ele não deveria ser debatido pelas pessoas que não quises-
sem ser condenados ao inferno e tudo referente a ele se tornou um 
tabu. Além disso, a imagem da mulher também foi prejudicada, uma 
vez que foi colocada como responsável pelo pecado primordial por 
ter seduzido o homem. 

A mulher então passou a ter sua sexualidade reprimida e as 
que fossem mais sensuais eram consideradas malignas e fariam os 
homens que caíssem em seus encantos irem contra Deus por vive-
rem uma vida de pecados, contribuindo para a criação da ideia de 
que a mulher deveria ser recatada e inocente para que não fosse 
contra Deus. Com isso, a mulher deixou de buscar compreender sua 
sexualidade, mas não impediu os homens de continuarem a pen-
sar no corpo feminino.
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Todos que já assistiram ao filme Titanic (1997) podem se 
recordar da cena em que Jack pinta um quadro de Rose, uma cena 
que buscou mostrar a sensualidade e o corpo da personagem e que 
pode ser usado para compreender como o corpo feminino foi e é 
visto na sociedade. 

Nesse sentido podemos entender a ideia da mulher como 
objeto sexual, algo para ser alvo do desejo masculino, mas o que seria 
isso? Ao falar que o corpo feminino é objetificado, queremos dizer que 
a imagem da mulher é banalizada, de forma que sua aparência seja 
mais importante do que outros aspectos que formam a identidade 
dessa mulher (LIMA, 2016). A mulher é vista como algo para agradar 
os homens, algo bonito para se olhar e que deve satisfazê-los.

Além disso, o corpo feminino é altamente hiperssexualizado 
para ser comercializado e utilizado pelas propagandas para promo-
ver determinados produtos. Essa objetificação da mulher é muito 
importante para alavancar o mundo capitalista e fortalecer o mer-
cado da moda (COSTA, 2018). 

Assim, a ideia da mulher como objeto se espalha para além de 
um instrumento para a satisfação sexual para ser algo que pode ser 
vendido e comprado, que para ser uma boa mercadoria precisa seguir 
um padrão comportamental e estético determinado pela indústria.

Esse padrão traz ainda mais dificuldades para as mulheres, já 
que sofrem pressões para que se encaixam nele para que sejam acei-
tas na sociedade e leva muitas a buscarem isso com grande fervor. 

O que pode trazer o adoecimento dessas mulheres, mas não 
é combatido por trazer grande lucro para as empresas do mercado 
da beleza. Essa busca acaba chegando às cirurgias plásticas que, 
mesmo com os riscos trazidos, são consideradas as formas mais 
rápidas e certas de alcançar esse desejado padrão.
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A grande maioria dessas cirurgias são feitas sem nenhuma 
necessidade aparente, mas sim para moldar o corpo, torná-lo mais 
jovem e belo, e trazem perigos que foram banalizados no meio dessa 
caça pelo corpo ideal. 

Entre eles estão a má execução dos procedimentos efetu-
ados por médicos que pensam apenas nos lucros que as cirurgias 
estéticas trazem (SCHMITT; OLIVEIRA; GALLAS, 2009). Assim, 
essas visões que rodeiam o tema corpo reforçam ainda mais como 
as mulheres não são vistas como mais que seu corpo, tendo seus 
sentimentos, saúde e os demais aspectos que formam sua persona-
lidade totalmente desvalorizados.

Diante disso, podemos perceber como o corpo feminino é 
visto e como influencia em toda a vida da mulher. Ao serem privadas 
de exercerem sua sexualidade e aprenderem sobre seu próprio corpo 
e o mundo que vivem, as mulheres não obtiveram o controle de sua 
vida e tiveram que se manter em uma posição de submissão às figuras 
masculinas, do seu pai ou seu marido. E, mesmo quando alcançaram 
mais direitos, seus corpos foram e são desejados e vendidos como 
uma mercadoria qualquer e sua sexualidade usada como um meio 
de satisfazer as necessidades dos homens com quem se relacionam.

Mas isso não ficou no passado, na atualidade a mulher ainda 
não possui autonomia sobre seu corpo, sempre precisando seguir 
os padrões que a sociedade impõe e lidando com olhadas de forma 
rude quando se distanciam desses moldes. Porém, esse padrão às 
vezes parece algo inalcançável, já que dizem que mulheres gordas 
devem emagrecer e mulheres magras devem engordar. 

Assim, trazendo frustrações sobre seus corpos por não esta-
rem dentro do ideal e levando-as a considerar os procedimentos 
estéticos, essa insatisfação afeta até a sexualidade dessas mulheres 
que passam a se sentirem feias e indesejáveis. Dessa forma, a rela-
ção da mulher com seu corpo é vital para quem ela é e como ela se 
vê e foi utilizada como uma ferramenta de controlar e submeter as 
mulheres ao longo da história.
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IMPACTOS DOS DISCURSOS DE ÓDIO 
NA SAÚDE MENTAL DAS MULHERES

Rebecca Brayner Pereira

Discursos de ódio potencializam a misoginia, que é o ódio 
ou aversão às mulheres. É fruto da sociedade machista e sexista, 
na qual estamos inseridas. Trata-se também, de uma naturalização 
de comportamentos abusivos contra mulheres, que causam impac-
tos diretos na saúde mental das mesmas, independente da raça ou 
da classe social. A misoginia é caracterizada pelo ódio e desprezo a 
tudo que é ligado ao feminino.

Ao longo dos séculos, para se haver uma construção social, 
política e econômica, a sociedade se baseia na prática da submissão de 
um determinado grupo em função de outro, sem considerar as conse-
quências físicas e emocionais desse funcionamento. O grupo mais atin-
gido pelo regime patriarcal e capitalista que nos rege é o de mulheres. 

Segundo Souza (2015, apud MACHADO et al.) ambos os sis-
temas determinam e ditam regras comportamentais e padrões estru-
turais, baseadas em modelos reducionistas e estereotipados, com 
fins de controle dos corpos femininos. E tais construtos, são repro-
duzidos, de geração em geração, com intuito de manter a desigual-
dade nas relações de poder que envolvem o gênero. O patriarcado 
é um sistema de funcionamento sociopolítico e econômico pautado 
na dominação de mulheres e crianças, objetificadas e tidas como 
propriedades do homem, que possui poder sobre todas as esferas da 
vida dessas “propriedades”.
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No que tange aos discursos de ódio, vale explicar o que seria 
um discurso. O discurso é um instrumento muito eficaz no processo 
de dominação e construção do poder. É mutável, ou seja, muda de 
acordo com o contexto, as relações sociais e os poderes, e acima de 
tudo com quem o detém. 

O discurso torna-se de ódio quando é usado com intuito 
de inferiorizar, ofender e humilhar uma pessoa ou grupo, levando 
em conta seus aspectos relacionados ao gênero, à raça e à etnia. 
Dessa forma, o discurso de ódio, especificamente voltado para 
mulheres, em sua maioria, incita a violência como forma de punição 
e julgamento a respeito de qual seja a postura feminina merecedora, 
ou não, de violências (ESCOBAR, 2019, apud MACHADO et al.).

O ideal de mulher, numa sociedade binária, que considera 
apenas os gêneros feminino e masculino como predominantes, se 
constrói na submissão dessa mulher em relação ao homem, na dis-
ponibilidade incondicional da mesma, inclusive devendo haver uma 
anulação de si em detrimento do outro. A partir do momento em que 
este modelo é questionado e refutado, passam a surgir os discursos 
de ódio, que pretendem manter a dominação. A pessoa que profere 
o discurso de ódio às mulheres, ou seja, o misógino, acredita que 
detém o poder de julgar e expor mulheres que, segundo ele, pos-
suem um comportamento tido como “inadequado” ou “indesejado”.

Segundo Machado et al., ainda citando Escobar, 2019, con-
siderando o conteúdo misógino dos discursos, torna-se necessário 
uma diferenciação entre machismo e misoginia. O primeiro diz res-
peito a crença na superioridade masculina, em que o homem, supe-
rior, se sobressai a mulher, tida como inferior para quaisquer ativida-
des relacionadas a aptidões pertencentes somente ao gênero mas-
culino, desqualificando a mulher em todos os aspectos. O segundo, 
por sua vez, vai além, demonstra um forte conteúdo emocional pau-
tado no ódio e aversão pelo feminino. Aqui, portanto, há uma dis-
seminação de ódio ao feminino decorrente de uma crença em que 
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mulheres sejam merecedoras das mais diversas e absurdas formas 
de violência simplesmente pelo fato de serem mulheres, ou seja, uma 
completa desumanização do sujeito.

A misoginia aparece em formas de agressões físicas, psicoló-
gicas, entre outras violações contra o gênero feminino. Suas consequ-
ências para a saúde mental podem ser de sentimentos de insegurança, 
baixa autoestima, perda de autoconfiança, isolamento, podendo pro-
gredir para ansiedade, fobia, síndrome do pânico, depressão, gerados 
pelo trauma, chegando a causar até suicídio, nos casos mais graves. 
Também é uma das principais causas de assassinatos de mulheres, 
chamados de feminicídio. Trataremos de expor algumas atitudes 
para que os percebamos, e possamos confrontá-los, uma vez que a 
mudança precisa ser comportamental e assim, social. 

Gaslighting ou manipulação psicológica, em português, 
designa a violência psicológica e emocional que ocorre dentro de 
relacionamentos, amorosos ou não. O gaslighting acontece quando 
um homem leva uma mulher a desacreditar em si mesma e cogitar 
se ela não está realmente exagerando ou “ficando louca”. Mesmo que 
entenda que algo está errado na relação, ela não consegue sair da 
situação, o que causa grande sofrimento emocional na vítima, que 
fica vulnerável perante o manipulador. 

O mansplaining acontece quando um homem tenta cons-
tantemente explicar algo para uma mulher quando ela já sabe e 
até domina acima dele o assunto. Manspreading, ou man-sitting, é 
aquela prática masculina de sentar no transporte público com as 
pernas abertas, ocupando mais de um assento sem necessidade. 

Manterrupting diz respeito ao hábito de interromper mulhe-
res sempre que elas estão falando – o que o responsável pela inter-
rupção não faz com outros homens. Bropriating se refere à quando 
um homem, principalmente em situações profissionais, se apro-
pria de uma ideia originalmente sugerida por uma mulher e leva 
os créditos por ela. 
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Slutshaming é um termo em inglês utilizado para se referir 
a mulheres com comportamentos considerados promíscuos pelo 
machismo, algo equivalente às palavras “vadia” ou “vagabunda” em 
português. Já “shaming” vem da palavra “shame”, que significa “ver-
gonha”. É utilizado por quem busca ofender mulheres com palavras 
de cunho sexual ou de baixo calão.

Cultura de estupro é o termo que identifica uma sociedade 
que diminui, banaliza e tolera as agressões sexuais contra as mulhe-
res, muitas vezes de maneira inconsciente. Isso está diretamente 
ligado ao machismo estrutural e a objetificação do corpo da mulher 
que acontece como consequência. Um exemplo de como a cultura 
do estupro nos afeta é a falta de credibilidade do relato das vítimas 
quando denunciam a violência sexual. 

O feminicídio é caracterizado por todo homicídio praticado 
contra a mulher por razões de gênero, em decorrência da violên-
cia doméstica e familiar, misoginia, por menosprezo ou discrimina-
ção à condição de mulher. A Lei 13.104/15, conhecida como a Lei do 
Feminicídio, incluiu no Código Penal brasileiro o crime como quali-
ficador de homicídio. A reclusão vai de doze a trinta anos de pena. 

O machismo, bem como a misoginia, tenta impedir que 
as mulheres busquem seu protagonismo, impedindo com isso, o 
avanço de toda uma sociedade. O machista e o misógino estão entre 
nós cotidianamente. 

Para Pereira (2018, p. 20), o movimento feminista atesta que, 
para que as diferenças sejam minimizadas, as mulheres devem se fazer 
presente nos espaços públicos, como também em cargos políticos, 
adquirindo conhecimento e passando informações a outras mulheres, 
reivindicando juntas os seus direitos. A nível social, é necessário estar-
mos atentas e participar ativamente da desconstrução de paradigmas 
sexistas ao longo do desenvolvimento de nossas crianças, e com isso, 
garantir um futuro mais igualitário e digno para homens e mulheres 
nas próximas gerações, livre de padrões impositivos. 
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É preciso redefinir e expandir o que significa ser homem 
para nós mesmos e os meninos de nossa vida, na criação 
e manutenção de uma cultura mais saudável, onde meni-
nos e meninas, homens e mulheres, sejam igualmente 
respeitados em suas diferenças e para isso, é preciso 
transformar o sistema educacional no tocante à sensibi-
lidade e alteridade, desconstruindo o tradicional conceito 
de homem vs mulher, que limita a totalidade de cada um 
e cada uma (Pereira, 2018).
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SAÚDE MENTAL E GÊNERO:
UM OLHAR PARA A EXPERIÊNCIA DE SER MULHER

Suellen Bezerra

A Organização Mundial da Saúde define saúde não apenas 
como ausência de doenças, mas como um bem-estar físico, psíquico 
e social. Ao considerar que somos sujeitos que nos relacionamos 
a todo o tempo com pessoas, cada uma delas dona da sua singu-
laridade, além de convivermos em sociedade, enfrentamos os mais 
diversos conflitos, sejam eles nos relacionamentos, na família, no tra-
balho, na escola etc. portanto, é natural que surjam preocupações, 
tristezas, medos, raivas, felicidades e incertezas. Assim, é comum 
que as pessoas tenham habilidades para lidar com as emoções 
diante das situações que acontecem, a partir dessa percepção é 
possível verificar a necessidades dos cuidados com a Saúde Mental, 
que se trata do modo pelo qual nos comportamos, sentimos e agi-
mos diante dos acontecimentos da vida. 

Todas as pessoas, em algum momento da vida, de diver-
sas formas e em diferentes níveis de intensidades, podem viven-
ciar algum sofrimento, portanto a área de conhecimento da Saúde 
Mental é ampla e complexa, não podendo ser reduzida aos transtor-
nos psiquiátricos, aos isolamentos e a medicalização.  

No Brasil, com a reforma psiquiátrica e consequente ampli-
tude do campo da saúde mental, que convida a sociedade a transfor-
mar as relações com a loucura e redireciona para um modo múltiplo 
de assistência psiquiátrica, pode apresentar vários elementos que 
estão correlacionados, as questões de gênero estão inclusas, uma vez 
que esse é compreendido como uma forma que constitui os sujeitos. 
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No ocidente, é comum que o conceito de gênero seja ligado 
ao de sexualidade, o que causa uma dificuldade no senso comum, 
porém gênero serve para informar acerca de tudo que é cultural, 
social e historicamente construído. 

Ao nos depararmos com o processo de desinstitucionaliza-
ção, ao questionarmos qual público recorre com mais frequência aos 
serviços de saúde mental? A resposta é comum: mulheres. 

Mulheres estas que são atravessadas por experiências de 
hipermedicalização, dos efeitos sobre as relações conjugais, da 
maternidade e dos abusos, aspectos estes que acabam sugerindo 
uma configuração naturalizante do sofrimento das mulheres, ou seja, 
reduzindo esse sofrimento a uma suposta condição vulnerável das 
mulheres que as tornam predispostas aos transtornos mentais. 

Por muito tempo as mulheres consideradas “normais”, foram as 
que aceitaram, sem resistências, papeis culturalmente impostos como 
os de “cuidar”, de casar, de cuidar da casa e de ser mãe. Porém, a reforma 
psiquiátrica, possibilitou mudanças da ordem do cuidado às mulheres 
que buscam os equipamentos de atenção psicossocial, onde tem como 
objetivo primordial romper com os isolamentos, elas são convidadas a 
experienciar novos modos de existência, uma vez que podem romper 
com elementos que foram constituídos do que é ser mulher. 

Destaca-se a urgente necessidade de desconstruir a concepção 
de que o sofrimento é inerente a natureza feminina, logo, cada sujeito dá 
sentido e ressignifica os processos de saúde e doença considerando os 
recursos que constrói a partir de suas experiências singulares. 

Informar sobre os equipamentos que oferecem serviços de 
atenção à saúde mental, chega como uma estratégia de não silenciar 
os sofrimentos de muitas mulheres. Contudo, há a necessidade de 
difundir a importância das discussões sobre as temáticas de gênero 
no intuído de não fortalecer os aspectos que socialmente são cons-
truídos sobre a experiência de ser mulher e que geram sofrimentos.
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IMPORTUNAÇÃO SEXUAL
Rebecca Brayner Pereira

Se você já teve alguma parte do seu corpo tocada sem con-
sentimento em um espaço público, você está entre quase metade das 
mulheres ouvidas que sofreram importunação sexual, por uma pes-
quisa do IPEC (Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica) 
em parceria com o Instituto Patrícia Galvão. A pesquisa, lançada em 
setembro de 2022, revela que 45% das mulheres entrevistadas já 
foram tocadas de forma indevida e sem consentimento, em locais 
públicos ou privados. O Brasil ainda é um país que enfrenta diversos 
desafios no que diz respeito à liberdade sexual, principalmente a das 
mulheres, cujo direito de espaço e locomoção é, não raras vezes, vio-
lado em decorrência da importunação sexual praticada por terceiros, 
como apontam dados fornecidos no ano de 2019 pelo serviço ‘Ligue 
180’. O serviço registrou cerca de 45 mil denúncias de importunação 
sexual somente no primeiro semestre daquele ano. Mas você sabe o 
que quer dizer o termo?

O termo “importunação sexual” significa qualquer prática de 
cunho sexual realizada sem o consentimento da vítima. Os casos 
mais comuns de importunação sexual são em locais públicos, como 
a rua e o transporte coletivo, onde são frequentemente presenciados 
e geram repercussão na mídia.

A violência de gênero é atribuída, como sabemos, a uma 
cultura machista e sexista, que define a inferioridade, como postura 
definitiva para as mulheres. Estando estas abaixo na hierarquia social 
e com isso, nas relações de poder, a opressão do grupo dominante 
sobre o grupo dominado, passa a ser naturalizada nesta configuração, 
e dentro dessa perspectiva está a sedimentação da violência. Tendo 
em vista que a mulher é tida como propriedade exclusiva do outro 
gênero e não possui autonomia dentro dos padrões sociais postos. 
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Compreendendo que o machismo precede toda e qualquer 
violência contra mulheres, na importunação sexual prevalece a 
padronização da masculinidade como violenta e assim, consequen-
temente, a imposição masculina em atitudes violentas.

Mas o que seria, de fato, considerado importunação sexual?

Toques indesejados, principalmente se forem direcionadas a 
partes mais erotizadas do corpo; beijos, lambidas e mordidas; esfre-
gadas do órgão sexual; ejaculações; sugestivas encoxadas e pressio-
namentos da genitália em partes do corpo da vítima. Os lugares mais 
comuns onde ocorrem são em transportes públicos e/ou eventos, 
pois a lotação do espaço gera a proximidade, que favorece o con-
tato corporal. Mas ainda assim, a importunação sexual pode ocor-
rer em qualquer lugar. A Lei da Importunação Sexual (n.º 13.718/18), 
conhecida como LIS, tipificou e criminalizou comportamentos como 
cantadas invasivas, beijar sem consentimento, entre outras condutas 
abusivas, antes consideradas apenas contravenções.

Como denunciar?

Para denunciar casos de importunação sexual existem dois 
caminhos. O primeiro, se houver flagrante, é ligar para a polícia militar 
no número 190. Nestes casos, é importante manter o importunador no 
local, para que a polícia possa efetuar o flagrante e coletar os dados 
oficiais. A vítima pode pedir ajuda de terceiros que estejam no local para 
manter o agressor sob supervisão até a chegada da polícia. Já nos casos 
em que o flagrante não é possível, a indicação de todas as especialistas 
é coletar o maior número de provas possível. Anotar nome, endereço e 
telefone de testemunhas, coletar declarações de pessoas dizendo que 
viram o acontecido, filmar e fotografar tudo o que puderem. 

As câmeras de segurança também podem ser grandes alia-
das e fazem parte de vários ônibus e ambientes fechados. Lembrando 
que a vítima não tem motivos para envergonhar-se do crime que 
sofreu e que a denúncia é uma ferramenta forte no enfrentamento às 
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violências de gênero em geral. O Disque 180 também recebe tais tipos 
de denúncias, como vimos mais acima, o Disque Direitos Humanos 
100, atende e direciona aos órgãos competentes, as denúncias do 
tipo. Também vale procurar serviços como secretarias de políticas 
para mulheres de seu município. 

Após a realização da denúncia, é instaurado um processo crimi-
nal, no qual, localizado o importunador, ele é chamado para explicar sua 
responsabilidade (ou falta dela) no acontecimento. O Ministério Público 
pode propor uma transação penal, como o pagamento de cestas bási-
cas, por exemplo, e, se não aceito pela vítima, o importunador pode ser 
condenado criminalmente. A pena vai de um a cinco anos de reclusão.

As vítimas de importunação sexual podem apresentar sinto-
mas como ansiedade, depressão, fobia, pânico, perda ou ganho de 
peso, dores de cabeça, estresse e problemas no sono e outros transtor-
nos consequentes do trauma vivenciado, e precisarão de suporte psi-
cológico para seguir adiante. É percebido que, devido à naturalização 
da objetificação dos corpos femininos, muitas vítimas não consideram 
o ato de importunação como um crime e não buscam fazer a denún-
cia. Porém, muitas passam a relatar episódios de insônia, pânico, entre 
outros sintomas e ao compartilharem o ocorrido com outras mulheres, 
seja em espaços privados, ou em instituições específicas, se dão conta 
do que sofreram e buscam apoio para solucionar o caso, bem como 
amparo para o cuidado integral de si mesmas. Serviços de assistên-
cia podem ser também acesso para o diálogo e compartilhamento de 
experiências, informações, direcionamentos e acolhimento.

Compreender que não é natural sermos assediadas, “elogia-
das”, culpadas pelas roupas que usamos ou o caminho que decidimos 
traçar para chegar ao nosso destino, faz-se necessário para enfrentar 
e refutar a cultura de silenciamento e coisificação dos nossos corpos. 
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Cada vez mais, as denúncias vêm sendo realizadas por parte 
das vítimas, como uma postura de desnaturalização do entendimento 
de que o corpo da mulher é público. Coletivos de mulheres, juntamente 
com o poder público, precisam agir para garantir uma mudança com-
portamental da sociedade, segurança em transportes e espaços públi-
cos e efetividade quanto às denúncias feitas, para que os agressores 
possam cumprir a pena devida frente aos crimes cometidos. 

Não se cale!
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VIOLÊNCIA DE GÊNEROS 
E LEGISLAÇÃO

André Cavalcante Falabella

A Lei mais utilizada para enquadrar agressores de mulheres no 
Brasil é sem nenhuma dúvida a Maria da Penha. Possuindo o número 
11.340, ela foi sancionada no dia 7 de agosto de 2006 e homenageou 
a farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes. Nascida no Ceará, 
ela sofreu duas tentativas de homicídio do seu então companheiro, o 
colombiano Marco Antônio Heredia Viveiros, no ano de 1983. 

Na primeira tentativa, seu ex-marido atirou contra as suas 
costas enquanto ela dormia e alegou que a casa fora assaltada. 
A cearense passou a usar cadeira de rodas e não denunciou a agres-
são por realmente ter acreditado na história do seu algoz. No entanto, 
a mesma violência ocorreu novamente e dessa vez houve a denúncia. 

A princípio, seu marido conseguira anular o processo, porém, 
treze anos após a agressão, ele foi condenado a dez anos de pri-
são. Pelo fato de ainda existir alguns recursos que protelavam a 
prisão imediata do agressor, seu encarceramento foi retardado, até 
que Maria denunciou o Brasil à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, sendo este condenado por negligência e omissão. A deci-
são teve tamanho impacto que Marco Antônio fora preso e uma lei 
visando a proteção das mulheres e o combate à violência doméstica 
começava a ser trabalhada a partir do ano de 2001.

Após falar brevemente da história da lei, é importante fazer 
alguns destaques das suas características jurídicas. A sua aplicabilidade 
independe de orientação sexual, portanto estão inclusas na abrangên-
cia da norma mulheres heterossexuais, homossexuais e transexuais; 
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o agressor não necessariamente precisa ser um companheiro, pode 
ser um parente ou qualquer pessoa que conviva frequentemente com 
a vítima (patrão e empregada, por exemplo), podendo, inclusive, ser 
homem ou mulher; estão previstas na lei não apenas violência física, 
mas também violência psicológica, patrimonial, sexual ou moral. 

Casos em que as vítimas são obrigadas a afastar-se de amigos 
e familiares, situações de ofensa, difamação, calúnia e até destruição 
de documentos são exemplos de situações que se enquadram na 
Lei Maria da Penha. É importante saber também que, se por acaso 
qualquer pessoa presenciar um caso de violência contra a mulher, é 
disponibilizado o número 180 para o relato da situação e é primordial 
que a queixa seja feita, podendo ser feita de maneira anônima. 

A denúncia independe da aprovação da vítima e é responsa-
bilidade do Ministério Público fazê-la. O agressor pode ser preso em 
flagrante caso haja qualquer das formas de violência já destacadas 
e à autoridade policial compete registrar o Boletim de Ocorrência e 
instaurar o inquérito, bem como remetê-lo ao Ministério Público. 

O juiz poderá conceder, no prazo de 48 horas, medidas pro-
tetivas de urgência que resguardem o bem-estar da vítima, bem 
como a autoridade policial também poderá fazê-lo se achar que 
há urgência no caso. 

Dentre essas medidas destacam-se: afastamento do lar, se 
for um caso de violência conjugal; proibição de chegar perto da 
vítima e suspensão do porte de arma. Sendo condenado, o agres-
sor estará sujeito à detenção de três meses a três anos, sem direito 
a cumprimentos alternativos, como entrega de cestas básicas 
ou pagamento de multas. Se houver condenação, a pena deverá 
ser paga com detenção.

Algumas medidas são voltadas à própria mulher vítima de 
violência doméstica, tais como: encaminhamento dela e dos filhos 
para programa de proteção, sem nenhuma perda de seus direitos 
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conjugais, podendo haver inclusive a determinação judicial de uma 
pensão alimentícia; medidas a serem tomadas objetivando evitar 
que o agressor se desfaça do patrimônio do casal, podendo ser 
decretada até mesmo a prisão preventiva do sujeito. Por lei, a vítima 
tem acesso a programas de assistência, atendimento médico, servi-
ços que promovam sua capacitação e, caso ela esteja empregada 
e precise se afastar por conta da violência, poderá permanecer dis-
tante por até seis meses.

Para finalizar, é importante ressaltar alguns outros detalhes 
finais desta lei que revolucionou a punição aos agressores conju-
gais e domésticos, apesar de, e é importante que se diga, os índi-
ces de violência contra a mulher ainda serem extremamente altos: 
a agredida não pode entregar a intimação ao agressor, isto é dever 
do oficial de justiça; qualquer delegacia está apta a registrar as ocor-
rências, não necessariamente sendo uma Delegacia da Mulher; e, 
por fim, se alguma medida protetiva for descumprida, a mulher deve 
avisar à justiça, sob pena de prisão do agressor.
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ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA DE GÊNEROS

Jeanne Félix Netto

As mulheres que foram agredidas - seja agressão física, 
sexual, psicológica, moral ou patrimonial - têm dificuldade em falar 
sobre a agressão e em superar as consequências psicológicas e 
emocionais dessa violência.

Ainda hoje é comum que vítimas sejam julgadas pela família, 
sociedade, mídia e até mesmo pelos órgãos responsáveis pela pro-
teção. No entanto, o que mais essas mulheres precisam é de acolhi-
mento e de uma escuta sem julgamento, pois os caminhos para sair 
dos ciclos de violência podem ser longos e cada passo é importante. 

As denúncias não precisam, necessariamente, partir da 
vítima, podem ser feitas por um colega de trabalho, vizinho, síndico 
do prédio, amigo ou familiar. Todos podem cooperar nesse momento 
e fazer parte da rede de acolhimento a essa mulher.

Quando se encontram em situações de maior vulnerabilidade 
social, as mulheres são direcionadas a serviços públicos para obter 
apoio e proteção social. São vários os canais de denúncia. Abaixo 
listamos os principais e a função de cada um: 

 ■ Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher 
(DEAM): as delegacias da mulher são uma das mais impor-
tantes portas de entrada das denúncias de agressão. Também 
é possível procurar na internet alguma delegacia eletrônica 
do seu estado para registrar a ocorrência;
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 ■ Disque 190 – polícia militar: comunicação de urgência e de 
emergência de fatos em andamento ou que tenham acabado  
de acontecer;

 ■ Disque 180 – Central de Atendimento à Mulher: escuta 
qualificada às mulheres em situação de violência. O serviço 
registra e encaminha denúncias aos órgãos competentes, 
bem como reclamações e sugestões. A central funciona 24 
horas, todos os dias da semana, inclusive finais de semana e 
feriados, e pode ser acionada de qualquer lugar do Brasil e 
de mais 16 países. Alguns estados e municípios também dis-
ponibilizam centrais de denúncia que podem ser consultados 
no site de cada estado/município;

 ■ Centro de Referência da Mulher: espaço destinado a pres-
tar acolhimento e atendimento humanizado e direcionado 
a mulheres e meninas vítimas de violência. Disponibilizam 
atendimento psicológico, social, orientação e encaminha-
mentos jurídicos quando necessário;

 ■ Disque 100 – Disque Direitos Humanos: “pronto-socorro” 
dos direitos humanos que atende situações graves de vio-
lações de direitos, principalmente dos grupos vulneráveis.  
Serviço de informações e de denúncias, que funciona 
24 horas, incluindo sábados, domingos e feriados.
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